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Resumo: Ao longo das últimas décadas, o conceito de Responsabilidade Social Corporativa 

(RSC) passou por um processo de amadurecimento e adequação à realidade empresarial. Ainda 

que exista uma série de classificações e nomenclaturas quanto às dimensões da sustentabilidade, 

a dimensão ambiental está sempre presente. Sendo assim, o presente artigo desdobra-se em dois 

objetivos, a saber: (i) compreender as relações entre as dimensões da sustentabilidade; e (ii) 

estimar a influência da sustentabilidade ambiental na RSC utilizando diferentes áreas de atuação 

empresarial. A partir do estudo realizado, os resultados apontam dois aspectos-chave da RSC: 

o primeiro, referente à identificação de três fatores (socioambiental, impactos produtivos e 

sustentabilidade econômico-financeira) e o segundo fator-chave consiste na identificação das 

inter-relações dos componentes da sustentabilidade de acordo com a área de atuação 

empresarial. 

Palavras-chave: Sustentabilidade empresarial; Dimensão ambiental; Responsabilidade Social 

Corporativa; Índice de Sustentabilidade Empresarial. 

 

 

Influence of the environmental aspects in the Corporate Social Responsibility of 

companies participants in Corporate Sustainability Index (ISE) 

 

Abstract: Over the last decades, the concept of Corporate Social Responsibility (CSR) has 

undergone a process of maturation and adaptation to business reality. Although there is a series 

of classifications and nomenclatures regarding their dimensions/aspects, the environmental 

questions are always present. Therefore, this article is divided into two objectives, namely: (i) 

understand the relationships between the dimensions of sustainability; and (ii) estimate the 

influence of environmental sustainability on CSR using different business areas. Sequentially, 

it is intended to estimate the influence of environmental aspects on CSR using different areas 

of activity. From research performed, the results point to two key-aspects of CSR: the first one 

related to the identification of three factors (socio-environmental, productive impacts and 

economic-financial sustainability), and the secondly is the identification of the 

interrelationships of components of sustainability according to the area of corporate 

performance. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em “An Essay on the Principle of Population” foi publicada a Teoria Populacional 

Malthusiana que defendia que, na época, o crescimento dos alimentos seguia uma Progressão 

Aritmética (PA), enquanto o crescimento populacional se desenvolvia como uma Progressão 

Geométrica (PG) (MALTHUS, 1798). Com perspectiva semelhante, em 1972, visualizou-se 

que as limitações dos recursos naturais, a produção atual e o paradigma do consumo necessitam 

de mudanças urgentes para possibilitar o desenvolvimento sustentável global (MEADOWS et 

al., 1972). Mais recentemente, foi desenvolvida uma maneira de analisar a sustentabilidade de 

forma holística, adicionando-se as perspectivas econômicas (ELKINGTON, 1999; GARCIA et 

al., 2016; SANTIS; ALBUQUERQUE; LIZARELLI, 2016), incentivos morais (LOCKETT; 

MOON; VISSER, 2006) e promoção da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) 

(CARROLL, 1979; LOZANO, 2012). 

Janssen, Sen e Bhattacharya (2015) salientam que as organizações ao redor do mundo 

vêm dedicando esforços e recursos de maneira crescente às atividades de RSC na esperança de 

criar um valor que seja compartilhado pela própria empresa, com o meio ambiente e com a 

sociedade. Murphy e Schlegelmilch (2013) lembram que a RSC é um termo que já foi 

apresentado há algum tempo, porém, Adhikari (2016) comenta que foi nas últimas décadas que 

ganhou notoriedade no mundo dos negócios com um grande número de empresas que, além das 

suas obrigações legais, estão despendendo tempo e recursos na promoção do compromisso com 

o bem-estar da comunidade, do meio ambiente e de outros stakeholders. Com a 

transnacionalização dos empreendimentos no mercado e de suas estruturas isso acarretou no 

aumento de cobranças e pressões por práticas que fossem mais éticas, e também, mais 

transparentes (LIMA et al., 2016). 

Sob esse enfoque, Fleischman et al. (2019) consideram que a gestão exerce um papel 

fundamental no reforço da ética nas empresas. Inclusive, cabe destacar que o estudo realizado 

por Pasricha, Singh e Verma (2018) revelou que a liderança ética exerce influência tanto direta 

como indireta nas práticas de RSC nas organizações. De modo geral, a RSC tem relação direta 

com a sustentabilidade a longo prazo das empresas (FREGUETE; NOSSA; FUNCHAL, 2015). 

Além disso, Coutinho e Macedo-Soares (2002) enfatizam que, em função do agravamento dos 

problemas sociais e ambientais em nível global e da dificuldade dos governantes para 

solucioná-los, a sociedade está num processo de reorganização. Assim, as práticas de RSC estão 

entre as principais preocupações seja por parte do governo, seja por parte da população ou dos 

próprios gestores (VASCONCELOS; ALVES; PESQUEUX, 2012). 

Nesse contexto, pode-se dizer que a sociedade clamou para que as empresas agissem de 

forma responsável e como resultado, dentre outras ações, foram desenvolvidas metodologias 

das mais diversas, tais como: (i) de mensuração (Dow Jones Sustainability Index – DJSI e Índice 

de Sustentabilidade Empresarial – ISE); (ii) gestão (ISO 14000, OHSAS 18000, SA 8000); e 

(iii) relatório (e.g. Global Reporting Initiative - GRI) (MORIOKA; CARVALHO, 2016). 

Contudo, talvez o modo como essas metodologias têm sido desenvolvidas, aplicadas, 

monitoradas e analisadas não seja o mais adequado, pois, após anos de intensas iniciativas, 

ainda não se chegou ao almejado conceito de desenvolvimento sustentável – de atender as 

necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras (WCED, 1987), quanto menos 

“The Future We Want”, onde impera a economia verde no contexto do desenvolvimento 

sustentável e erradicação da pobreza (UNITED NATIONS, 2012). 



 

 

É possível que a forma como se analisa a sustentabilidade seja um grande impedimento 

na sua execução. A necessidade de considerar múltiplos valores contribuiu para um borrão na 

paisagem conceitual. Isso deve-se, em parte, ao fato de os autores muitas vezes abordarem 

desafios epistemológicos em um nível implícito. Ademais, ideologias ocultas e o paradigma da 

maximização do lucro podem explicar a obscuridade conceitual (VILDÅSEN; KEITSCH; FET, 

2017). A questão histórica influencia nesses vieses conceituais, pois, inicialmente, o foco era 

puramente ambiental (MEADOWS et al., 1972), e com o tempo foram inclusos aspectos 

sociais, na sequência, econômicos (ELKINGTON, 1999), éticos, de governança (FTSE, 2016) 

e mudanças climáticas (ISE, 2010; DJSI, 2016), consequentemente criando um grande modelo 

onde a perspectiva é cartesiana e reducionista. Deste modo, se têm a lógica hierárquica de 

indicadores, critérios, dimensões que culminam na sustentabilidade. 

Essa lógica engessada nos fornece informações numérico-categóricas da seguinte 

ordem: “Quanto uma dimensão influencia na sustentabilidade?”. Entretanto, ela não nos fornece 

informações primordiais para a compreensão do desenvolvimento da sustentabilidade, tal 

como: “Qual é a influência da dimensão ambiental na sustentabilidade empresarial?”. Tendo 

em vista os aspectos previamente mencionados, este artigo desdobra-se em dois objetivos, a 

saber: o primeiro, almeja compreender as relações entre as sete dimensões da sustentabilidade 

(geral, natureza do produto, governança corporativa, econômico-financeira, ambiental, social, 

e mudanças climáticas), enquanto o segundo consiste em estimar a influência da 

sustentabilidade ambiental na sustentabilidade empresarial utilizando diferentes áreas de 

atuação empresarial. Portanto, o estudo abarca tanto um panorama geral quanto aspectos 

específicos da sustentabilidade empresarial.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Dimensão ambiental 

 

A mudança para a sustentabilidade foi estabelecida como uma alteração essencial da 

natureza de um sistema que, nas condições atuais, se mostrava insustentável ou indesejável 

(HORLINGS, 2015). Philippi Jr., Sampaio e Fernandes (2017) lembram que, durante muito 

tempo, a lógica da economia de mercado não ponderou os problemas ambientais e tanto as 

pequenas e médias como as grandes organizações só foram obrigadas a considerar tais 

problemas a partir do momento que isso atingiu uma proporção global. No entanto, nos dias de 

hoje, Evangelista, Colicchia e Creazza (2017) afirmam que, decorrente da constante degradação 

dos sistemas naturais, das mudanças climáticas e do aquecimento global, as questões acerca da 

sustentabilidade ambiental despontam como áreas-chave na gestão dos empreendimentos. 

Em termos de conceito, Sartori, Latrônico e Campos (2014) definem a sustentabilidade 

ambiental como a desmaterialização da atividade econômica, dado que uma redução da 

elaboração de material pode diminuir a pressão sobre o ambiente natural e aumentar a prestação 

de serviços ambientais para a economia. Em outras palavras, é descobrir novas tecnologias que 

sejam capazes de diminuir a pressão sobre o meio ambiente a tal ponto de minimizar o 

esgotamento causado e oferecer itens substitutos para esses recursos (SOUZA; RIBEIRO, 

2013). Acerca das medidas de desempenho ambiental, Kuratko (2016) relata que elas estão 

associadas aos recursos naturais e representam as possíveis influências à sua viabilidade, onde 

as tendências de longo prazo dos elementos ambientais colaboram com as empresas na 

identificação dos efeitos que um projeto ou a própria política teriam em determinada área. 



 

 

Como medidas de desempenho ambiental, Macedo (2015) elenca algumas na sua representação 

exposta na Figura 1. 

 

 
Figura 1 – Gestão ambiental e da sustentabilidade 

Fonte: Adaptado de Macedo (2015). 
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Na Figura 1, de forma mais específica, Macedo (2015) enumera, para fins de avaliação 

da sustentabilidade ambiental, variáveis como: a qualidade do ar, da água, a qualidade do solo, 

da flora, da fauna, e ainda, a qualidade de vida do homem. Cabe frisar que, conforme Maia e 

Pires (2011), a utilização das dimensões da sustentabilidade e a devida identificação das 

relações existentes entre os critérios (componentes ou elementos) possibilita superar as 

tradicionais decisões organizacionais limitadas, isso porque se exige um pensamento sistêmico, 

ajudando assim, no alcance da sustentabilidade através do equilíbrio entre – e intra – dimensões. 

Portanto, sendo a sustentabilidade ambiental uma dimensão-chave da sustentabilidade, quando 

as empresas se assumem como líderes na sustentabilidade ambiental seu comportamento pode 

ser considerado como uma referência (DANGELICO; PONTRANDOLFO, 2010). Na 

concepção de Angelakoglou e Gaidajis (2015), uma vez que a sustentabilidade se tornou um 

objetivo primordial da sociedade moderna, uma análise a fim de saber se houve avanço nesse 

sentido – e quão longe se está – é fundamental. 

 

2.2 Responsabilidade Social Corporativa 

 

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) pode ser entendida como um 

compromisso que a empresa assume com a sociedade (ANHOLON et al., 2016; LIU; ZHANG, 

2017; XIE et al., 2017). Implica em maximizar os impactos positivos sobre os stakeholders 

(clientes, proprietários, empregados, comunidade, fornecedores e governos) (RODHOUSE; 

VANCLAY, 2016; SHNAYDER; VAN RIJNSOEVER; HEKKERT, 2016; TOTH, 2017) e 

minimizar os impactos negativos (FERRELL; FRAEDRICH; FERRELL, 2013). Para 

McCarthy, Oliver e Song (2017), o conjunto de atividades da RSC é bastante amplo isso porque 

empresas podem criar produtos a partir de itens que respeitam o meio ambiente, como também, 

trabalhar em estreita relação de parceria com entidades comunitárias, ou ainda, realizar doações 

para instituições de caridade. 

Segundo Sprinkle e Maines (2010), tais atividades representam esforços voluntários que 

beneficiam a sociedade. No entendimento de Liu e Wu (2016), com essas práticas, a empresa 

constrói uma imagem pública positiva. Deste modo, percebe-se que a RSC se baseia na 

premissa que as empresas deveriam ter responsabilidades para com os seus acionistas, 

trabalhadores, clientes e público em geral e, simultaneamente, com a maximização dos lucros 

(DODD, 1932; CALABRESE et al., 2016; SHNAYDER; VAN RIJNSOEVER; HEKKERT, 

2016). No livro intitulado “Social Responsibilities of the Businessman”, Bowen (1953) 

advogava que o homem de negócios tem a responsabilidade social de prosseguir políticas, tomar 

decisões ou seguir linhas de ação que fossem desejáveis no âmbito dos objetivos e valores da 

nossa sociedade. 

Todavia, Machado Filho (2006) destaca que, apesar da definição da RSC parecer algo 

bastante simples, há uma grande complexidade envolvida em torno desse termo. Por isso, 

Carroll (1991) propõe como subdivisões da RSC as dimensões ilustradas na Figura 2. Na Figura 

2 estão às quatro dimensões da RSC propostas por Carroll (1991) onde: (i) responsabilidade 

econômica (é a base em que tudo se assenta); (ii) responsabilidades legais (corresponde cumprir 

as leis e regulamentos); (iii) responsabilidades éticas (refere-se ao fazer o correto e o justo); e 

(iv) responsabilidades filantrópicas/discricionárias (ser boa cidadã empresarial). Mas uma série 

de modelos de RSC foram criados ao longo dos anos. Dahlsrud (2008), por meio de análise de 



 

 

conteúdo, desenvolveu um modelo de RSC que contempla cinco dimensões, sendo que a 

probabilidade de encontrar três ou mais dessas dimensões em um conceito de RSC é de 97%. 

 

 
Figura 2 – A pirâmide da Responsabilidade Social Corporativa 

Fonte: Adaptado de Carroll (1991). 

As cinco dimensões de Dahlsrud (2008) são: (1) Dimensão ambiental: alude ao 

relacionamento da empresa com o meio ambiente (e.g. ambiente mais limpo e gestão 

ambiental); (2) Dimensão social: engloba o relacionamento da empresa com a sociedade (e.g. 

contribuir para uma sociedade melhor, integrar as preocupações sociais nas operações da 

empresa); (3) Dimensão econômica: abrange os aspectos socioeconômicos e financeiros, 

incluindo a descrição da RSC em termos de uma operação de negócio (e.g. contribuir para o 

desenvolvimento econômico, preservar a rentabilidade e as operações da empresa); 

(4) Dimensão stakeholder: refere-se aos stakeholders ou grupos de stakeholders (e.g. interações 

com os stakeholders, como as organizações interagem com os empregados, fornecedores, 

clientes e comunidades); e (5) Dimensão voluntária: diz respeito às ações não prescritas pela 

lei (e.g. baseado em valores éticos, além das obrigações legais). 

Apesar do intenso estudo e desenvolvimento de modelos é importante salientar que na 

atualidade a RSC tal como se conhece (RSC 1.0 – baseada em economia neo-liberal), não foi 

capaz de alterar o sentido de nossa trajetória para a sustentabilidade, por isso, precisa-se de uma 

RSC transformadora (RSC 2.0) na era da responsabilidade (VISSER, 2011). Nesse sentido, 

uma nova compreensão da responsabilidade social e sustentabilidade estão em curso através de 

mudanças sistêmicas que necessitam ser aceleradas. 

Logo, percebe-se que a RSC é dinâmica e vai mudando em conformidade com as 

alterações ambientais e sociais, bem como em função das demandas externas e com a própria 

maturidade moral das empresas (FONT, GUIX; BONILLA-PRIEGO, 2016). À vista disso, 

Zhao, Zhang e Kwon (2018) observam que as empresas ao tratarem da responsabilidade social 

podem vir a estabelecer uma relação de confiança à longo prazo com seus colaboradores e 

clientes, como base para um modelo de negócios sustentável, o que contribui para um ambiente 

no qual elas possam inovar e crescer. 

 

 



 

 

2.3 Índice de Sustentabilidade Empresarial 

 

O Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) mensura o retorno médio de uma 

carteira teórica de ações de empresas de capital aberto e listadas na B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), 

antiga BM&FBovespa, com as melhores práticas em sustentabilidade (BM&FBOVESPA, 

2016). Iniciativa pioneira na América Latina, iniciada em 2005 e realizado anualmente, o ISE 

foi originalmente financiado pela International Finance Corporation (IFC) do Banco Mundial 

e sua metodologia é responsabilidade do Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação 

Getúlio Vargas (GVces) (ISE, 2010). A Figura 3 discrimina a composição do ISE. Visualiza-

se que as sete dimensões apresentam o mesmo peso na composição do índice (1/7). Enquanto, 

cada critério possui peso diferenciado, variando de 5 (Política - Dimensão Ambiental) a 60 

(Impactos difusos – Natureza do Produto). Adicionalmente, apenas na dimensão ambiental 

existe uma variação de acordo com o setor de atuação da empresa. 

 

Figura 3 – Mensuração de dimensões e critérios do ISE 

Fonte: Adaptado de BM&FBovespa (2016). 

 

A carteira ISE 2016 é constituída por quarenta ações de trinta e cinco companhias (sendo 

que apenas uma não disponibiliza as respostas para o público), totalizam R$ 960,52 bilhões em 

valor de mercado, o equivalente a 54,50% do total do valor das companhias com ações 

negociadas na B3, na data de vinte e quatro de novembro de 2015 (ISE, 2016).  

O enfoque científico acerca do ISE encontra-se em processo de ampliação, sendo que 

Schrippe e Ribeiro (2018) propuseram uma heurística de avaliação da sustentabilidade 

empresarial baseada no ISE, percepções de especialistas e identificação de critérios 

mandatórios e compensatórios. Ainda que seja um instrumento estratégico (ORSATO et al., 

2015), até o momento, não foram identificadas evidências que corroborem uma relação entre 

desempenho econômico-financeiro e a participação em índices como o ISE (SANTIS; 

ALBUQUERQUE; LIZARELLI, 2016). Portanto, proposições da teoria institucional, a teoria 



 

 

"pay to be green" e o valor intangível criado por iniciativas ambientais voluntárias explicam 

melhor os esforços das empresas para ser listado no índice ISE (ORSATO et al., 2015). 

 

3 MÉTODO DE PESQUISA 

 

O presente estudo utilizou a análise quantitativa com dados secundários originários do 

Índice ISE edição 2015/2016. Como previamente mencionado, o objetivo principal do estudo 

foi compreender a influência da sustentabilidade ambiental na sustentabilidade empresarial 

utilizando as seis áreas de atuação empresarial: (Área A) Recursos naturais e renováveis; (Área 

B) Recursos naturais e não renováveis; (Área C) Matérias-primas e insumos; (Área 

D) Transporte e logística; (Área E) Serviços; e (Área IF) Instituições financeiras e seguradoras. 

Quase a totalidade (32 das 34) das empresas participantes do índice ISE, edição 

2015/2016, disponibilizaram online suas respostas do referido questionário. Essas empresas 

apresentam diferentes formas de organização corporativa (incluindo subsidiárias e holding 

companies). Devido a tal estrutura, para fins de análise, as empresas foram desmembradas em 

60 unidades avaliadas, cada qual com nome e atividade própria. Essas unidades avaliadas 

dispersam-se da seguinte forma: 14 empresas na Área A, 1 empresa na Área B, 16 empresas na 

Área C, 16 empresas na Área D, 7 empresas na Área E, e 6 empresas na Área IF. 

Exemplificadamente, a Cemig, uma das empresas avaliadas foi avaliada em duas unidades: (i) a 

Cemig Distribuição S.A., uma transportadora de energia elétrica (Área D); e (ii) Cemig Geração 

e Transmissão S.A., uma fabricante de energia elétrica (Área A). 

O artigo desmembra-se em duas fases. Sendo assim, na Fase 1 a sustentabilidade foi 

avaliada de forma global, considerando as dimensões: (i) geral; (ii) natureza do produto; 

(iii) governança corporativa; (iv) econômico-financeira; (v) ambiental; (vi) social; e 

(vii) mudanças climáticas. Nessa fase foi utilizada a técnica multivariada de Análise Fatorial 

(AF), no intuito de identificar as comunalidades e modelo referente ao relacionamento das 

dimensões de sustentabilidade empresarial. 

Na Fase 2, por meio de correlação de Pearson, analisou-se o relacionamento entre os 

desempenhos: ISE, dimensão ambiental e respectivos critérios (Política, Gestão, Desempenho, 

e Cumprimento Legal). Salienta-se que tal procedimento foi possível realizar nas áreas A 

(recursos naturais e renováveis), C (matérias-primas e insumos), D (transporte e logística), E 

(serviços) e IF (instituições financeiras e seguradoras). Contudo não foi exequível na área B 

(recursos naturais e não renováveis) em virtude de apresentar apenas uma empresa, o que 

impossibilitou a análise estatística. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Análise fatorial nas dimensões da sustentabilidade 

 

A confiabilidade, ou seja, a consistência interna dos dados referentes ao escores das 

dimensões foi mensurada por meio do α de Cronbach. Considerando como 0,50 o valor mínimo 

aceitável para os dados amostrais serem considerados como fiáveis (HAIR JR. et al., 2009), os 

escores das sete dimensões apresentam um alpha de 0,60, portanto, dentro dos níveis de 

adequação. Para testar a adequação da amostragem foi realizado o teste Kaiser-Meyer-Olkin 

(KMO), cujo limite aceitável em uma pesquisa é de 0,50, valor abaixo disto indica que a análise 

não possui significância (MALHOTRA, 2004). 



 

 

Como a amostra gerou um coeficiente de 0,64, pode-se afirmar que ela se encontra 

dentro dos níveis de adequação para a Análise Fatorial (AF). Para testar a homocedasticidade 

das variâncias da amostra, realizou-se o teste de esfericidade de Bartlett, o qual gerou um qui-

quadrado (χ2) de 80,49, com 21 graus de liberdade. Dessa forma, pode-se rejeitar a hipótese H0 

de que as variâncias da amostra são nulas ao nível de significância menor do que 0,01. 

Todas as dimensões apresentam coeficientes de comunalidades superiores ao mínimo 

de 0,50 (HAIR JR. et al., 2009), possibilitando a explicação dos componentes de forma 

adequada. Os coeficientes foram de: (1) Dimensão Geral (GER) com 0,68; (2) Dimensão 

Natureza do Produto (NAT) 0,80; (3) Dimensão Governança (GOV) 0,78; (4) Dimensão 

Econômico-financeira (ECO) 0,84; (5) Dimensão Ambiental (AMB) 0,61; (6) Dimensão Social 

(SOC) 0,65; e (7) Dimensão Mudanças Climáticas (CLI) 0,51. 

Quanto à variância explicada por cada fator, utilizou-se o critério de Kaiser (autovalor 

> 1). O primeiro autovalor, atingiu 2,26, explicando 32,30% da variância dos dados, o segundo 

– autovalor 1,52 – explica 21,58%, enquanto o terceiro – autovalor de 1,09 - explica 15,59% da 

variância dos dados. Dessa forma, os três fatores explicam cumulativamente 69,58% da 

variância dos dados. Na Figura 4 encontra-se a representação gráfica identificando as 

dimensões de maiores contribuições em cada círculo. F1 em vermelho, F2 em verde e F3 em 

azul. 

 

 
Figura 4 – Gráfico espacial dos componentes utilizando rotação Varimax 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na Tabela 1 seguem as cargas fatoriais referente aos escores das dimensões. 

 
 Fator 

F1 F2 F3 

Geral 0,81 0,16 0,05 

Natureza do Produto -0,08 0,89 -0,05 

Governança 0,27 0,81 0,22 

Econômico-financeira -0,12 0,15 0,90 

Ambiental 0,78 0,01 0,01 

Social 0,79 0,07 -0,10 

Mudanças climáticas 0,52 -0,11 0,47 

Tabela 1 – Cargas fatoriais utilizando rotação Varimax dos escores das dimensões 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 



 

 

A Tabela 1 apresenta as cargas fatoriais referentes a cada fator, no caso, verificou-se 

que o Fator 1 (F1) é formado fortemente pelas dimensões: Geral, Social, Ambiental e Mudanças 

Climáticas. As dimensões Natureza do Produto e Econômico-financeira tiveram uma 

contribuição negativa de baixa carga. Enquanto, a dimensão Governança contribui de forma 

positiva, mas de baixa intensidade. O F1 é um reflexo clássico da 

sustentabilidade/responsabilidade socioambiental que surgiu nos anos 70. 

O Fator 2 (F2) é formado fortemente por Natureza do Produto e Governança. Geral, 

econômico-financeira e social apresentam positivas e baixa contribuições. Enquanto, a 

dimensão mudanças climáticas apresenta contribuição baixa positiva. O F2, portanto, 

representa os produtos verdes, ecológicos (ou não), bem como a gestão/governança empresarial 

quanto à inovação sustentável. 

O Fator 3 (F3) é composto fortemente pela dimensão econômico-financeira, de forma 

moderada por mudanças climáticas e governança. As dimensões geral e ambiental tiveram uma 

baixa contribuição, enquanto as dimensões natureza do produto e social realizaram uma baixa 

e negativa contribuição. F3, portanto, traduz como as questões econômico-financeiras se 

comportam frente à lógica da sustentabilidade. As questões econômico-financeiras se 

relacionam de forma positiva com aspectos da governança e de mudanças climáticas. Enquanto, 

verificam-se rumos opostos acerca de aspectos relacionados à natureza do produto e a dimensão 

social. 

 

4.2 Análise do desempenho do ISE com o desempenho ambiental de acordo com as áreas 

de atuação 

 

Inicialmente, as sessenta empresas foram avaliadas (Tabela 2). Tendo como base que, 

na correlação de Pearson escores entre 0,10 e 0,29 são consideradas correlações pequenas ou 

fracas; de 0,30 a 0,49 são médias ou moderadas; e 0,50 a 1 podem ser interpretados como 

grandes ou fortes (COHEN, 1988). Percebe-se que existe uma forte correlação (0,64) entre o 

desempenho na dimensão Ambiental (genérica - considerando as seis dimensões) e o 

desempenho no ISE. Foram encontradas várias correlações médias entre os critérios 

Desempenho (genérico) (0,55), Gestão (genérico) (0,45) e Política (genérico) (0,39) com o ISE. 

Entre dimensão Ambiental e os critérios Gestão (genérico) (0,79), Política (genérico) (0,73) e 

Desempenho (genérico) (0,67) foram obtidas altas correlações, enquanto, apenas uma 

correlação média foi obtida entre o critério Cumprimento legal (genérico) (0,42) com a 

dimensão Ambiental (genérica). Entre os critérios, a maior correlação ocorreu entre Política 

(genérico) e Gestão (genérico). 

 
 ISE Ambiental 

(genérica) 

Política 

(genérico) 

Gestão 

(genérico) 

Desempenho 

(genérico) 

Cumprimento 

Legal (genérico) 

ISE 1,00      

Ambiental (genérica) 0,64 1,00     

Política (genérico) 0,39 0,73 1,00    

Gestão (genérico) 0,45 0,79 0,70 1,00   

Desempenho (genérico) 0,55 0,67 0,39 0,26 1,00  

Cumprimento Legal 

(genérico) 

0,26 0,42 0,05* 0,02* 0,16* 1,00 

* valores não significativos considerando p-valor 0,05. 
Tabela 2 – Correlação de Pearson entre ISE, todas as dimensões ambientais e os critérios da dimensão ambiental 

Fonte: Elaborado pelos autores. 



 

 

Considerando catorze empresas da área A (Tabela 3), a correlação continuou alta entre 

ISE e a dimensão ambiental. Comparando com a correlação entre ISE e os critérios genéricos, 

houve um crescimento na correlação entre Política, Gestão e Desempenho com o ISE. Contudo 

em Cumprimento Legal houve uma queda significativa (de 0,26 a 0,03). A correlação mais 

impactante na área de atuação A foi entre Dimensão Ambiental A e Gestão (0,94). 

Conseguintemente, na área de recursos naturais e renováveis, o desempenho no critério Gestão 

e o desempenho na dimensão Ambiental são altamente correlacionados. 

 
 ISE Ambiental A Política Gestão Desempenho Cumprimento Legal 

ISE 1,00      

Ambiental A 0,63 1,00     

Política 0,56 0,79 1,00    

Gestão 0,56 0,94 0,87 1,00   

Desempenho 0,69 0,77 0,47 0,59 1,00  

Cumprimento Legal 0,03* 0,48 0,15* 0,31* 0,11* 1,00 

* valores não significativos considerando p-valor 0,05. 
Tabela 3 – Correlação de Pearson entre ISE, dimensão ambiental A e os critérios da dimensão Ambiental A 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Concernente as dezesseis empresas da área C, matérias-primas e insumos, visualiza-se 

um cenário bem diferente. A correlação entre ISE e Ambiental C é fraca, e não significativa 

(considerando o p-valor de 0,05). Contrapondo aos resultados anteriores expressos na Tabela 2 

e na Tabela 3, nenhum dos critérios apresentou correlação significativa com o ISE. Contudo, 

quando se analisa apenas as correlações entre a dimensão Ambiental com os respectivos 

critérios – com exceção do critério Cumprimento Legal – se obtém conclusões semelhantes às 

da Tabela 2 e Tabela 3. 

 
 ISE Ambiental C Política Gestão Desempenho Cumprimento Legal 

ISE 1,00      

Ambiental C 0,23* 1,00     

Política -0,14* 0,85 1,00    

Gestão 0,40* 0,91 0,69 1,00   

Desempenho 0,23* 0,90 0,80 0,86 1,00  

Cumprimento Legal -0,07* 0,34* 0,24* 0,02* -0,03* 1,00 

* valores não significativos considerando p-valor 0,05. 
Tabela 4 – Correlação de Pearson entre ISE, dimensão ambiental C e os critérios da dimensão Ambiental C 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

As análises estatísticas das dezesseis empresas da área D, transporte e logística, 

encontram-se na Tabela 5. Há uma alta correlação entre o desempenho do ISE e da dimensão 

Ambiental D. Na área D as correlações entre ISE e o dimensão Ambiental D, bem como ISE 

com os critérios da dimensão Ambiental D, geram conclusões semelhantes às da dimensão 

Ambiental A. Com exceção do critério Cumprimento Legal, que não obteve correlação 

significativa. Adicionalmente, salienta-se que a correlação entre o desempenho Ambiental D 

com Gestão é o mais alto (0,97) dentre os analisados. 

 

 

 



 

 

 ISE Ambiental D Política Gestão Desempenho Cumprimento Legal 

ISE 1,00      

Ambiental D 0,76 1,00     

Política 0,59 0,88 1,00    

Gestão 0,66 0,97 0,89 1,00   

Desempenho 0,79 0,93 0,74 0,89 1,00  

Cumprimento Legal 0,42* 0,41* 0,28* 0,19* 0,21* 1,00 

* valores não significativos considerando p-valor 0,05. 
Tabela 5 – Correlação de Pearson entre ISE, dimensão ambiental D e os critérios da dimensão ambiental D 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Na Tabela 6 seguem expostos os coeficientes de correlações das sete empresas 

componentes da área de atuação E (serviços). Tal como a área C, a área E apresenta uma série 

de peculiaridades, inclusive não foi possível constatar uma correlação significativa entre ISE e 

a dimensão Ambiental E. A correlação mais alta (0,85) foi entre a dimensão Ambiental E e o 

respectivo critério Desempenho. Enquanto a segunda maior correlação foi entre ISE e o critério 

Cumprimento Legal, maior correlação encontrada com esses dois elementos. 

 
 ISE Ambiental E Política Gestão Desempenho Cumprimento Legal 

ISE 1,00      

Ambiental E 0,43* 1,00     

Política -0,08* 0,74 1,00    

Gestão -0,28* 0,62* 0,55* 1,00   

Desempenho 0,56* 0,85 0,45* 0,55* 1,00  

Cumprimento Legal 0,81 0,48* 0,20* -0,40* 0,32* 1,00 

* valores não significativos considerando p-valor 0,05. 
Tabela 6 – Correlação de Pearson entre ISE, dimensão ambiental E e os critérios da dimensão ambiental E 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A última área analisada é a IF– instituições financeiras e seguradoras – composta por 

seis empresas (Tabela 7), nela a correlação entre ISE e dimensão Ambiental foi a mais alta entre 

todas as áreas estudadas (0,91). 

 
 ISE Ambiental IF Política Gestão Desempenho Cumprimento Legal 

ISE 1,00      

Ambiental If 0,91 1,00     

Política 0,85 0,95 1,00    

Gestão 0,81 0,96 0,85 1,00   

Desempenho 0,57* 0,27* 0,06* 0,24* 1,00  

Cumprimento Legal 0,80 0,93 0,79 0,96 0,34* 1,00 

* valores não significativos considerando p-valor 0,05. 
Tabela 7 – Correlação de Pearson entre ISE, dimensão ambiental IF e os critérios da dimensão ambiental IF 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os critérios Política, Gestão e Cumprimento Legal apresentam várias correlações fortes, 

enquanto o critério Desempenho não gera correlação significativa. 

 

 

 



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As sete dimensões da sustentabilidade empresarial se posicionam em três fatores 

considerando que a contribuição para a sustentabilidade empresarial de cada integrante do fator 

é semelhante. Concluiu-se que a sustentabilidade é guiada por três fatores: o primeiro, diz 

respeito aos aspectos ambientais-sociais aliado com o manejo dos aspectos gerais da 

sustentabilidade e com preocupação com as mudanças climáticas (Ambiental, Geral, Social e 

Mudanças Climáticas). 

O segundo fator refere à forma que a companhia é administrada e os impactos do 

produto (Governança Corporativa e Natureza do Produto). Enquanto, o terceiro fator trata-se 

da questão de manutenção da empresa como instituição econômico e financeiramente viável no 

intuito de desenvolver as suas atividades (dimensão Econômico-financeira). Direcionando o 

enfoque na dimensão ambiental, constatou-se que existe uma correlação forte entre o ISE e a 

dimensão ambiental nas várias áreas de atuação: considerando todas as empresas, área A, área 

D e área IF. Entretanto, nas áreas C (matérias-primas e insumos) e área E (serviços) não gerou 

uma correlação significativa considerando o p-valor de 0,05. 

Os critérios costumam ter uma alta correlação com a sua respectiva dimensão 

Ambiental, com exceção do critério cumprimento legal (em, muitas vezes, sequer gerando 

correlações significativas). Contudo, na área IF, a correlação entre Ambiental e Cumprimento 

legal apresentou correlação alta, apontando a importância desse critério na área IF. Outra 

característica peculiar na dimensão IF é que o critério desempenho, oriundo da dimensão 

ambiental, não gerou correlações significativas, demonstrando particularidade dessa área. 

A área de atuação C, matérias-primas e insumos, também apresentou alguns pontos 

interessantes, não houve correlação entre ISE com nenhum critério. Como tanto a dimensão 

Ambiental C como os critérios fazem parte da formação do valor do ISE, há um indicativo que 

outras dimensões e critérios possam ser mais preponderantes na formação da sustentabilidade 

em empresas de matérias-primas e insumos. Enquanto na área de atuação E (serviços), a única 

correlação significativa do ISE foi com o critério cumprimento legal. Dessa forma, pode-se 

afirmar que, com uma intensidade superior do que de outras áreas, a sustentabilidade em 

empresas de serviços (E) e instituições financeiras e seguradoras (IF) o cumprimento legal na 

dimensão ambiental é de suma importância na sustentabilidade empresarial. 

No que concerne as limitações do artigo, salienta-se que o presente trabalho se restringiu 

em grandes empresas brasileiras participante da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), antiga 

BM&FBovespa, consequentemente, as conclusões não podem ser generalizadas sem a 

realização de estudo mais aprofundados. Dessa forma, recomenda-se desenvolvimento de 

futuras pesquisas analisando a relação entre a dimensão ambiental e sustentabilidade 

empresarial considerando: (i) diversos portes empresariais (pequeno, médio e grande porte); 

(ii) diversas formas de organização empresarial (capital aberto e capital fechado); e 

(iii) localização geográfica diferentes. 
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